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LEI Nº 1170/2013

Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder incentivo industrial à empresa J.E.M. Calçados Ltda e dá outras providências.

ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.
FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
          Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, em conformidade com a Lei Municipal nº 809/2006, de 1º/09/2006, a conceder incentivo industrial à empresa J.E.M. Calçados Ltda – Calçados Paraíso - CNPJ Ministério da Fazenda nº 10.852.591/0001-89, Inscrição Estadual – Secretaria da Fazenda nº 297/0008283, com sede Rua Emílio Ludwig , 48 , Fundos - tendo como atividade principal a fabricação de calçados de couro.

                     Art. 2º - O incentivo concedido à empresa de que trata a presente lei, será equivalente a R$ 2.516,00  (dois mil, quinhentos e dezesseis reais), corrigíveis anualmente, através do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro que possa vir a substituí-lo, sendo este valor destinado à custear a locação de um prédio de alvenaria, localizado na Rua Emília Ludwig , 48,  com área de total de 1002 m2 (um mil e dois metros quadrados) , destinado a instalação e operação de  um atelier de calçado.


Art. 3º - Além do incentivo previsto no artigo anterior poderão ser concedidos a empresa concessionárias os seguintes incentivos adicionais :
a) Isenção da taxa e consumo de água consumida pelo emprendimento até um limite de 30m³ (trinta metros cúbicos) mensais ;

b) Cobrir despesas de energia elétrica do empreendimento, tendo como base o equivalente a 5.000 (cinco mil) Kilowatt W, os seguintes percentuais: 

I - 30% (trinta por cento), no caso de a empresa contratar até 40 (quarenta) funcionários;

II - 50% (cinqüenta por cento), sendo os contatados em número acima de 40 (quarenta) e até 80 (oitenta) funcionários;

III - 70% (setenta por cento), sendo o número de contratados acima de 80 funcionários. 

Art. 4º - Após a aprovação da documentação apresentada será procedida a  assinatura do Termo de Contrato de  Concessão de Incentivo Industrial e Comercial conforme minuta que é anexa e passa a fazer parte integrante desta Lei sendo que o prazo de vigência do deste contrato é de doze meses, podendo mediante acordo das partes, ser prorrogado através de Termo Aditivo, por igual período.

                     Art. 5º - As despesas decorrentes do contrato do qual trata o art. 1º desta Lei, serão cobertas com recursos provenientes do Orçamento vigente.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar do dia 01 de Abril de 2013. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL,
18 DE  JUNHO DE 2013.
                       _______________________________
ELMO IVO SCHMENGLER

Prefeito Municipal

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA CONCESSÃO DE INCENTIVOS INDUSTRIAIS E COMERCIAIS Nº. ________/2013

 
 

O MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO SUL, inscrito no CNPJ/MF sob nº 92.000.207/0001- 84, com sede na Rua Max ratzlaff, 150, neste ato representado pelo seu Prefeito - Senhor Elmo Ivo Schmnegler, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO CONCEDENTE e a empresa J.E.M. CALÇADOS LTDA  – Calçados Paraíso - CNPJ Ministério da Fazenda nº 10.852.591/0001-89, Inscrição Estadual – Secretaria da Fazenda nº 297/0008283,  com sede Rua Emílio Ludwig , 48, Fundos, neste ato representada por José Eroni de Moura, doravante  denominada EMPRESA  CONCESSIONÁRIA, na melhor forma de direito e em cumprimento às disposições da Lei Municipal nº 809/2006 , de 01 de Setembro de 2006 e de acordo com a autorização expressa da Lei Municipal _______/2013 de __/__/2013  tem justo e contratado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

 O presente contrato tem por objeto a concessão, por parte do MUNICÍPIO CONCEDENTE, de Incentivo constituído de contribuição para a EMPRESA CONECSSIONÁRIA no sentido da manutenção de suas atividades da industriais de fabricação de calçados na forma  a seguir definida :

a)  - O valor mensal de R$ 2.516,00 (dois mil quinhentos e dezesseis reais) relativos ao aluguel do espaço físico utilizado pelo empreendimento;
b) - Isenção da taxa e consumo de água consumida pelo emprendimento até um limite de 30m³ (trinta metros cúbicos) mensais;

c) - cobrir despesas de energia elétrica do empreendimento, tendo como base o equivalente a 5.000 (cinco mil) Kilowatt ,  os seguintes percentuais: 

I - 30% (trinta por cento), no caso de a empresa contratar até 40 (quarenta) funcionários;

II - 50% (cinqüenta por cento), sendo os contatados em número acima de 40 (quarenta) e até 80 (oitenta) funcionários;

III - 70% (setenta por cento), sendo o número de contratados acima de 80 funcionários. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO COMPROMISSO DA EMPRESA CONCESSIONÁRIA

 

A EMPRESA CONCESSIONÁRIA se compromete em atender ao que dispõe a Legislação Municipal em vigor bem como fica ainda obrigada a:
a) - Assegurar o mínimo de 30 (trinta) empregados de diretos;
b) - Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as taxas e demais despesas relativas ao licenciamento das atividades, junto aos órgãos de fiscalização tanto federais como estaduais ou municipais;
c) - Responsabilizar-se pelo pagamento de multas, taxas, impostos, bem como todos e quaisquer encargos relativos às atividades desenvolvidas.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO CUMPRIMENTO DAS METAS  E DA FISCALIZAÇÃO
 

A EMPRESA CONCESSIONÁRIA sujeitar-se-á à fiscalização do MUNICÍPIO CONCEDENTE no que se refere ao fiel cumprimento deste Contrato de Repasse, através de servidor ou servidores seu(s) previamente designado(s).


Para a comprovação do cumprimento, ainda que parcial, dos compromissos acordados pela EMPRESA CONCESSIONÁRIA deverá ser apresentado mensalmente com vistas à liberação da parcela mensal do incentivo as seguintes comprovações:
a) - comprovação da contratação de empregados acordado e da devida quitação dos encargos legais relativos às estes contratos;
b) - Comprovação do faturamento;
c) - Comprovação de Regularidade Fiscal.

 

O MUNICÍPIO CONCEDENTE poderá, a qualquer momento, requerer à EMPRESA CONCESSIONÁRIA apresentação de documentos pertinentes ao cumprimento por esta das responsabilidades assumidas no presente contrato bem como deverá ser permitido o acesso da autoridade administrativa no  estabelecimento, para averiguações,inclusive quanto aos livros fiscais.

CLÁUSULA QUARTA  - DA RESPONSABILIDADE


Não caberá ao MUNICÍPIO CONCEDENTE nenhuma responsabilidade decorrente dos compromissos de qualquer outra ordem assumidos EMPRESA CONCESSIONÁRIA.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E POSSIBILIDADE DE RENOVAÇÃO
 
 
O presente Contrato passa a vigorar na data de sua assinatura, retroagindo seus efeitos ao dia 01 de Abril de 2013, tendo prazo de 12 (doze) meses com a possibilidade de renovação por igual período com a prévia concordância das partes, sendo que ao seu encerramento desobrigam-se as partes pelo adimplemento das cláusulas contratuais.

CLÁUSULA SEXTA – DAS  DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS


As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de dotações orçamentárias existentes nos Orçamentos Vigentes.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO


O presente Contrato poderá ser rescindido de pleno direito nas seguintes situações:
a) - pelo descumprimento ou pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais por qualquer dos contratantes;
b)  - pelo desatendimento, por parte da EMPRESA CONCESSIONÁRIA das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
c)  - pela decretação de falência ou instauração de insolvência civil da EMPRESA CONCESSIONÁRIA;
d) - pela dissolução da sociedade ou fechamento da EMPRESA CONCESSIONÁRIA;
e)  - pela alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da EMPRESA CONCESSIONÁRIA que prejudique a execução do contrato, mediante processo administrativo assegurada a defesa prévia;
f) - por razão de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa;
g) - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES EM CASO DE RESCISÃO
 

Ocorrendo a rescisão do contrato por culpa exclusiva da EMPRESA CONCESSIONÁRIA, poderá esta ser acionada no sentido da devolução de recursos recebidos à titulo de incentivo e que não tenham sido corretamente aplicados bem como todas as penalidades referidas na legislação vigente .

CLÁUSULA NONA – SITUAÇÕES OMISSAS

As questões omissas neste instrumento, bem como às duvidas ficarão sujeitas à legislação vigente e à aplicação do princípio da supremacia do interesse público.
CLÁUSULA DÉCIMA  - DA ELEIÇÃO DO FORO
 
 
Fica eleito o foro da Comarca de Agudo para dirimir quaisquer dúvidas ou demandas oriundas deste Contrato Administrativo de Concessão de Incentivos, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

 
 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.
Paraíso do Sul, ___ de _____________ de 2013
________________________________

_________________________________

EMPRESA CONCESSIONÁRIA             
Elmo Ivo Schmnegler







Prefeito Municipal

Testemunhas: 
_____________________________________

CPF nº

______________________________________

CPF  nº
Paraíso do Sul, 25 de Maio de 2013                                                                                            

À Câmara Municipal de Vereadores





Senhor Presidente e Senhore(a)s Vereadore(a)s.

Exposição de Motivos:






Nesta oportunidade colocamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal, proposta de autorização legislativa para a concessão de incentivo industrial e comercial à empresa já existente em nosso Município, agora operando sob nova administração e denominação, com vistas a assegurar a sua permanência e a consequente geração de renda, tributação através do faturamento e de empregos.





Já tornou-se praxe a concessão de inventivos por parte do Poder Público para atrair empresas, geradoras de empregos para a população de seu Município. 








No presente caso a geração de empregos é o aspecto mais  significativo, significando garantia de renda a um expressivo número de pessoas, constituindo-se este empreendimento no maior empregador do Município atualmente com 62 funcionários. 






A previsão é o pagamento do valor do aluguel o que equivale aos R$ 2.516,00 (dois mil quinhentos e dezessies reais), bem como do ressarcimento de percentuais das despesas efetuadas pela Empresa Concessionária com energia elétrica, varíavel de acordo com o número de empregados efetivamente contratados além da isenção das taxa e do consumo de água até o limite mnensal de 30m³ (trintametros cúbicos), propostos à titulo de incentivo a empresa J.E.M - Calçados Paraíso Ltda.





Entendemos que pelas explicações acima expressas torna-se por demais justificada a motivação da apersentação do presente Projeto de Lei.






Contando com a habitual atenção de Vossas Senhorias subscrevemo-nos atenciosamente






Elmo Ivo Schmengler





Prefeito Municipal

_____________________________________________________________________________________________________

Rua Max Ratzlaff , 150 – Paraíso do Sul Fone: (55) 3262-1122  CEP.: 96.530-000

e-mail: prefeitura@paraisodosul.rs.gov.br

CONSTRUINDO O PARAÍSO DO FUTURO
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